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SUMÁRIO

15ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA
DA 54ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE EM 22/04/2013.

Comissão de Assuntos Econômicos

Segunda-feira, às 19 horas

FINALIDADE PÁGINA

Discutir o tema "Desoneração do Transporte Público" e instruir o
Projeto de Lei da Câmara nº 310 de 2009, que "institui o Regime
Especial de Incentivos para o Transporte Coletivo Urbano e
Metropolitano de Passageiros – REITUP, condicionado à implantação do
bilhete único temporal ou rede integrada de transportes".
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE

PRESIDENTE: Senador Lindbergh Farias

VICE-PRESIDENTE: Senador Sérgio Souza

(27 titulares e 27 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(36)(73)(74)

Delcídio do Amaral(PT) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

1 Pedro Taques(PDT)(21)(69)(17) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

2 Walter Pinheiro(PT)(41) BA (61)
33036788/6790

José Pimentel(PT)(16)(17) CE (61) 3303-6390
/6391

3 Anibal Diniz(PT)(49)(50) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

Humberto Costa(PT) PE (61) 3303-6285 /
6286

4 Eduardo Lopes(PRB)(65) RJ (61) 3303-5730

Lindbergh Farias(PT) RJ (61) 3303-6426 /
6427

5 Jorge Viana(PT) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

Cristovam Buarque(PDT)(42)(43)(54)(55) DF (61) 3303-2281 6 Acir Gurgacz(PDT)(15)(80) RO (61) 3303-
3132/1057

Rodrigo Rollemberg(PSB)(70)(75) DF (61) 3303-6640 7 Antonio Carlos Valadares(PSB)(70)(76) SE (61) 3303-2201 a
2206

Vanessa Grazziotin(PC DO B) AM (61) 3303-6726 8 Inácio Arruda(PC DO B) CE (61) 3303-5791
3303-5793

9 Randolfe Rodrigues(PSOL)(79) AP (61) 3303-6568

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

Eduardo Braga(PMDB)(68) AM (61) 3303-6230 1 Casildo Maldaner(PMDB)(68) SC (61) 3303-4206-07
Sérgio Souza(PMDB)(68) PR (61) 3303-6271/

6261
2 Ricardo Ferraço(PMDB)(68)(29)(24) ES (61) 3303-6590

Jader Barbalho(PMDB)(45)(68)(44)(58)(57) PA (61) 3303.9831,
3303.9832

3 VAGO(68)

Roberto Requião(PMDB)(68)(72) PR (61) 3303-
6623/6624

4 Eunício Oliveira(PMDB)(68)(71) CE (61) 3303-6245

Vital do Rêgo(PMDB)(68) PB (61) 3303-6747 5 Waldemir Moka(PMDB)(68) MS (61) 3303-6767 /
6768

Romero Jucá(PMDB)(68)(71) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

6 Clésio Andrade(PMDB)(68)(14)(23)(34)(10) MG (61) 3303-4621 e
3303-5067

Luiz Henrique(PMDB)(68) SC (61) 3303-
6446/6447

7 Ana Amélia(PP)(68) RS (61) 3303
6083/6084

Ivo Cassol(PP)(68) RO (61) 3303.6328 /
6329

8 Ciro Nogueira(PP)(68) PI (61) 3303-6185 /
6187

Francisco Dornelles(PP)(25)(18)(19)(68)(27) RJ (61) 3303-4229 9 Benedito de Lira(PP)(12)(68) AL (61) 3303-6144 /
6151

Kátia Abreu(PSD)(32)(68)(52)(51)(67)(63) TO (61) 3303-2708

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(8)(64) SP (61) 3303-
6063/6064

1 Flexa Ribeiro(PSDB)(64) PA (61) 3303-2342

Cyro Miranda(PSDB)(64) GO (61) 3303-1962 2 Aécio Neves(PSDB)(9)(64) MG (61) 3303-
6049/6050

Alvaro Dias(PSDB)(64) PR (61) 3303-
4059/4060

3 Paulo Bauer(PSDB)(64) SC (61) 3303-6529

José Agripino(DEM) RN (61) 3303-2361 a
2366

4 Lúcia Vânia(PSDB)(39)(40)(38) GO (61) 3303-
2035/2844

Jayme Campos(DEM)(38) MT (61) 3303-
4061/1048

5 Wilder Morais(DEM)(48)(22)(11) GO (61)3303 2092 a
(61)3303 2099

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Armando Monteiro(PTB)(77) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

1 João Vicente Claudino(PTB)(77) PI (61) 3303-
2415/4847/3055

Gim(PTB)(77) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

2 Eduardo Amorim(PSC)(56)(77) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

Blairo Maggi(PR)(61)(34)(33)(35)(77) MT (61) 3303-6167 3 João Costa(PPL)(47)(59)(60)(46)(77) TO (61) 3303-6469 /
3303-6467

Antonio Carlos Rodrigues(PR)(62)(77) SP (061) 3303.6510,
6511 e 6514

4 Alfredo Nascimento(PR)(28)(77) AM (61) 3303-1166

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PPL, PR)

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro
como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.

(4) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores
Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros
suplentes, para comporem a CAE.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral,
Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa
Grazziotin como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi,
Vicentinho Alves, Pedro Taques, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.

(8) Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-
GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
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(9) Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.

(10) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(11) Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

(12) Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).

(13) O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

(14) Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).

(15) Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).

(16) Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho
de 2011).

(17) Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo
na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).

(18) Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.

(19) Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).

(20) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(21) Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 104/2011 - GLDBAG).

(22) Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).

(23) Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Geovani Borges (OF. nº 271/2011 - GLPMDB).

(24) Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.

(25) Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo
Cassol (Of. nº 656/2011-GSICAS).

(26) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(27) Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).

(28) Em 23.11.2011, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro suplente do PR na Comissão, em decorrência de novas indicações do Partido
(Of. Leg. 017/2011 GLPR).

(29) Em 28.11.2011, foi lido o Ofício nº 298-2011-GLPMDB, comunicando o remanejamento do Senador Sérgio Souza, da 6ª para a 2ª suplência do
Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(30) Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.

(31) Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.

(32) Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).

(33) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).

(34) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of.GLPMDB nº
32/2012).

(35) Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro titular do PR na Comissão (Of. nº 004/2012-GLPR).

(36) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

(37) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(38) Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 20/2012-GLDEM).

(39) Em 25.04.2012, a Liderança do DEM cede uma vaga de suplente na Comissão ao PSDB (OF. Nº 027/12-GLDEM).

(40) Em 25.04.2012, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente na Comissão em vaga cedida pelo DEM (Of. nº 48/12-GLPSDB).

(41) Em 22.05.2012, o Senador Walter Pinheiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à
Senadora Ângela Portela (Of. nº 073/2012-GLDBAG).

(42) Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os
Requerimentos nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

(43) Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Acir Gurgacz (Of nº 089/2012-GLDBAG).

(44) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(45) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(46) Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 09.08.12, conforme os
Requerimentos nºs 724 e 725/2012, aprovados na sessão de 07.08.12.

(47) Em 09.08.2012, o Senador Cidinho Santos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Blairo Maggi (OF. Nº 075/2012/BLUFOR/SF).

(48) Em 29.08.2012, é lido o Of. nº 046/12-GLDEM, designando o Senador Wilder Morais como membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão, a partir de 10.09.2012, em substituição ao Senador Clovis Fecury.

(49) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do
Senado Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(50) Em 14.09.2012, o Senador Anibal Diniz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of nº 109/2012-GLDBAG).

(51) Em 02.10.2012, a Senadora Kátia Abreu licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 02.10.2012,
conforme RQS nº 869/2012, deferido na sessão de 01.10.2012.

(52) Em 16.10.2012, o Senador Marco Antônio Costa é designado membro titular do PSD/PSOL na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu
(Of. nº 55/2012 - GLPSD).

(53) Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Geovani Borges (OF. nº 271/2011 - GLPMDB).

(54) Vago em virtude de o Senador Assis Gurgacz não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Acir Gurgacz, em 30.10.2012
(Of. GSAGUR-172/2012).

(55) Em 30.10.2012, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Assis Gurgacz (Of. nº 139/2012 - GLDBAG).

(56) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar
"Senador Gim Argello" pelo nome "Senador Gim".

(57) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(58) Em 23.11.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2012).

(59) Em 17.12.2012, vago em razão do término do mandato do Senador Cidinho Santos, em face da reassunção do membro titular, Senador Blairo
Maggi.

(60) Em 17.12.2012, o Senador Blairo Maggi é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. Nº 213/2012-
BLUFOR).

(61) Senador Antonio Russo licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 180 dias, a partir de 22.01.2013, conforme
Requerimento nº 1/2013, aprovado no dia 30.01.2013.

(62) Em 08.02.2013, o Senador João Ribeiro licenciar-se-á nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, no período do dia 08 de fevereiro a
08 de junho de 2013, conforme RQS nº 44/2013, deferido na sessão de 06.02.13.

(63) Em 07.02.2013, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio Costa
(OFÍCIOS nºs 012 e 013/2013-GLPSD).
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(64) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Alvaro Dias e
Cyro Miranda, como membros titulares; e Senadores Aécio Neves, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer, como membros suplentes (Ofício nº 007/13-
GLPSDB).

(65) Em 07.02.2013, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Wellington Dias (Of. nº 012/2013 - GLDBAG).

(66) Em 26.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Lindbergh Farias e Sérgio Souza Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (OF. nº 007/2013 - CAE).

(67) O Partido Social Democrático (PSD) passa a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. GLPMDB nº 032/2013, lido na sessão de
19.02.2013.

(68) Em 26.02.2013, foram lidos os Ofícios GLPMDB nº 36 e 64/2013, designando os Senadores Eduardo Braga, Sérgio Souza, Jader Barbalho, Lobão
Filho, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Ivo Cassol, Francisco Dornelles e a Senadora Kátia Abreu como membros titulares e os
Senadores Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Roberto Requião, Romero Jucá, Waldemir Moka, Clésio Andrade, a Senadora Ana Amélia, os
Senadores Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros suplentes para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(69) Em 26.02.2013, o Senador Pedro Taques é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Zeze
Perrella (Of. nº 17/2013-GLDBAG).

(70) Em 27.02.2013, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à
Senadora Lídice da Mata, que passa a ocupar sua suplência (Of. GLDBAG nº 023/2013).

(71) Em 27.02.2013, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eunício Oliveira, que passa a ocupar a suplência (Of. GLPMDB nº 074/2013).

(72) Em 12.03.2013, o Senador Roberto Requião é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Lobão Filho (Of. GLPMDB nº 113/2013).

(73) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e
Força, de solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da
Mesa assinada pelos Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da
proporcionalidade partidária para as Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em
virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes
necessários na composição dos colegiados técnicos da Casa."

(74) Bloco Parlamentar da Maioria: 9 titulares e 9 suplentes.
Bloco de Apoio ao Governo: 9 titulares e 9 suplentes.
Bloco Parlamentar Minoria: 5 titulares e 5 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 4 titulares e 4 suplentes.

(75) Em 14.03.2013, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. GLDBAG nº 46/2013).

(76) Em 14.03.2013, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição
à Senadora Lídice da Mata (Of. GLDBAG nº 46/2013).

(77) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Armando Monteiro, Gim, Blairo Maggi e Antonio Carlos Rodrigues, e membros
suplentes os Senadores João Vicente Claudino, Eduardo Amorim, João Costa e Alfredo Nascimento para integrarem o Bloco Parlamentar União e
Força na Comissão (Of. BLUFOR 42/2013).

(78) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(79) Em 07.02.2013, o Senador Randolfe Rodrigues é confirmado membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. 0012/2013-GLPDSB).

(80) Em 27.03.2013, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo em substituição ao Senador Acir
Gurgacz, que passa a ocupar a suplência na Comissão (Of. nº 57/2013-GLDBAG).

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): ADRIANA TAVARES SOBRAL DE VITO
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-4605 /3303-3516
FAX: 3303-4344

PLENÁRIO N° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303-4605
E-MAIL: scomcae@senado.gov.br
ATUALIZADA EM 25.02.2005
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Audiência Pública
Assunto / Finalidade:

Discutir o tema "Desoneração do Transporte Público" e instruir o Projeto de Lei da
Câmara nº 310 de 2009, que "institui o Regime Especial de Incentivos para o Transporte
Coletivo Urbano e Metropolitano de Passageiros – REITUP, condicionado à implantação
do bilhete único temporal ou rede integrada de transportes".
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· Representante do Ministério da Fazenda - MF
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- PLC 310/2009, Deputado Fernando de Fabinho
Reunião destinada a instruir a(s) seguinte(s) matéria(s):
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  SERVIÇOS  DE 
INFRAESTRUTURA,  sobre  o  Projeto  de  Lei  da 
Câmara nº 310, de 2009 (Projeto de Lei nº 1.927, de 
2003, na origem), do Deputado Fernando de Fabinho, 
que  institui o Regime Especial de Incentivos para o 
Transporte  Coletivo  Urbano  e  Metropolitano  de 
Passageiros – REITUP, condicionado à implantação 
de bilhete  único temporal  ou de rede integrada de 
transportes.

RELATOR: Senador RICARDO FERRAÇO

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 310, de 2009 (Projeto de Lei nº 
1.927, de 2003, na origem), de iniciativa do Deputado Fernando de Fabinho, visa 
instituir  o  Regime  Especial  de  Incentivos  para  o  Transporte  Coletivo  Urbano  e 
Metropolitano  de  Passageiros  (REITUP),  pelo  qual  é  proposta  uma  redução  de 
tributos incidentes sobre a prestação desses serviços e ainda na aquisição de insumos 
neles empregados, objetivando provocar o efeito de redução das tarifas cobradas aos 
usuários.

Os beneficiários diretos da desoneração fiscal proposta serão as pessoas 
jurídicas prestadoras dos serviços de transporte público de passageiros por meio de 
ônibus, micro-ônibus, metrô, trem metropolitano e trólebus, desde que cumpram os 
requisitos que ficarão estabelecidos como contrapartidas à fruição dos benefícios.

Os benefícios fiscais propostos são os seguintes:

• Redução à zero das alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP, 
e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS), incidentes sobre o faturamento dos serviços;

• Redução à zero da alíquota da Contribuição de Intervenção no 
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Domínio Econômico (CIDE) incidente sobre a aquisição de óleo 
diesel  a  ser  utilizado na  prestação dos  serviços  de  transporte 
coletivo público urbano e metropolitano;

• Redução à zero, nos termos do regulamento, das alíquotas da 
Contribuição para  o  PIS/PASEP e  da  COFINS,  incidentes na 
aquisição, com origem em produtor nacional ou importador, de 
óleo  diesel,  gás  veicular,  combustíveis  renováveis  e  não 
poluentes, chassis, carrocerias, veículos, pneus e câmaras de ar, 
desde  que  utilizados  diretamente  na  prestação  dos  serviços. 
Também propõe  a  mesma  condição  tributária  para  a  energia 
elétrica  utilizada  na  alimentação,  tração  e  funcionamento  de 
metrôs, trens metropolitanos e trólebus, na operação dos centros 
de controle e das estações, e na iluminação de terminais e abrigos 
de passageiros;

• Regime especial de cálculo e cobrança da parcela devida pela 
empresa  relativamente  à  Contribuição  destinada  à  Seguridade 
Social e ao financiamento da aposentadoria especial, consistente 
na  aplicação  das  alíquotas,  respectivamente,  de  3,5% e  0,5% 
sobre o montante total da receita bruta da empresa.

A  adesão  ao  REITUP  dependerá  do  preenchimento  de  requisitos 
constantes na lei proposta e de outros que vierem a ser estabelecidos em regulamento. 
No caso dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, é indicado o cumprimento 
do seguinte conjunto de requisitos:

• Assinatura de convênio com o Ministério das Cidades, em que 
estará prevista a  redução ou a isenção de tributos,  como ISS, 
taxas  e  ICMS,  combinada  com  a  implantação  de  regime  de 
bilhete único ou de sistema de transporte estruturado e integrado 
física e tarifariamente;

• Delegação  do  serviço  em conformidade  com a  legislação  de 
concessões;

• Instalação  de  conselho  de  transporte,  com  participação  da 
sociedade civil;

• Elaboração  de  laudo  demonstrando  o  impacto  dos  incentivos 
concedidos e determinando os valores máximos das tarifas para 
as empresas que aderirem ao REITUP.
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Para as empresas beneficiárias, no restrito exercício da prestação dos 
serviços públicos de transporte coletivo, são exigidos os seguintes requisitos:

• A existência de contrato de concessão ou permissão com ente 
público que atenda aos requisitos anteriores;

• A adesão, mediante termo de compromisso com força de título 
executivo  extrajudicial,  aos  termos  do  convênio  entre  o  ente 
outorgante e a União, com compromisso de prática das tarifas 
calculadas segundo o laudo e de repasse dos dados econômicos e 
contábeis da empresa aos órgãos responsáveis pelo REITUP; 

• A aprovação da  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil,  que 
ainda  poderá  estabelecer  regras  especiais  de  fiscalização  e 
controle sobre as operações beneficiadas, de tal forma que poderá 
excluir  do  regime  especial  de  tributação  proposto,  a  pessoa 
jurídica que desatender às exigências previamente estabelecidas e 
acordadas.

A proposição, em razão da exigência aos estados, ao Distrito Federal e 
aos municípios, de implantar um sistema de transporte estruturado e integrado em que 
é praticado o regime de bilhete único, para então usufruir dos benefícios do REITUP, 
procura definir essas utilidades, de forma que:

- Bilhete único é  “aquele que, além de atender às 
demais  condições  fixadas  pelo  Regulamento,  
faculte  ao  usuário  a  utilização  do  conjunto  do  
sistema  de  transporte  público  coletivo  de 
passageiros, em todos os modais, tipos de serviços 
e  linhas  disponíveis  na área  geográfica  do  ente  
federativo conveniado, por um período de tempo 
determinado pela autoridade competente, mediante 
pagamento de uma única tarifa”.

- Sistema  de  transporte  estruturado  e  integrado  é 
“aquele que, além de atender às demais condições  
fixadas  pelo  regulamento,  faculte  ao  usuário  a  
utilização  de  sistema  integrado  que  propicie  
diversas alternativas de deslocamento, em todos os  
modais  de  transporte,  tipos  de  serviços  e  linhas  
disponíveis na área geográfica do ente federativo 
conveniado,  com  o  pagamento  de  uma  única 

3

12



tarifa”.

São ainda determinações previstas na proposição:

- A incumbência  ao  Poder  Executivo  federal  em 
fixar  anualmente  o  montante  total  de  renúncia 
fiscal  da  União,  sendo  que  não  haverá  limite 
enquanto esse montante não for fixado.

- Desconto  mínimo  de  75%  sobre  as  tarifas  de 
energia elétrica consumida nos sistemas de metrô, 
trens metropolitanos e trólebus.

- A incumbência ao Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) para que realize anualmente 
censo  do  número  de  passageiros  que  utilizam 
transporte público urbano nos municípios com mais 
de cinquenta mil habitantes.

A proposição tem origem no Projeto de Lei (PL) nº 1.927, de 2003, do 
Deputado Fernando de Fabinho, que foi apreciado terminativamente na Câmara dos 
Deputados por Comissão Especial.

No Senado, o projeto foi distribuído às Comissões de Desenvolvimento 
Regional  e  Turismo  (CDR),  de  Serviços  de  Infraestrutura  (CI),  e  de  Assuntos 
Econômicos (CAE), cabendo à última a decisão terminativa. O parecer da CDR foi 
favorável à proposição.

II – ANÁLISE

O exame da matéria inscreve-se entre as competências atribuídas à CI 
pelo art. 104 do Regimento Interno do Senado Federal.

A análise da matéria considera que em sua tramitação, desde sua fase 
inicial  ainda  na  Câmara  dos  Deputados,  dois  aspectos  são  mais  relevantes  e 
consideráveis a conclusão deste parecer:

I.A partir da apresentação do Projeto de Lei nº 1.927, em 2003, na Câmara dos 
Deputados foi instituída uma Comissão Especial com o objetivo de aprimorar o 
conteúdo originalmente proposto, em razão de pesquisas constatarem que 37 
milhões de brasileiros não utilizavam o transporte público, uma vez que não 
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dispunham de recursos para pagar a tarifa. O seu texto final foi aprovado por 
unanimidade e com apoio de todos os partidos, visando desonerar o custo dos 
serviços de transporte publico coletivo de passageiros, e assim reduzir os preços 
das tarifas cobrada dos usuários. 

II.Em sua tramitação no Senado Federal, o PLC nº 310, de 2009 foi analisado no 
âmbito  da  Comissão  de  Desenvolvimento  Regional  e  Turismo,  que  votou 
favoravelmente ao parecer pela aprovação, sem emenda de qualquer natureza, 
elaborado pelo eminente Senador Eduardo Amorim.

É também importante ressaltar que a proposição vem de encontro ao 
pensamento muito contemporâneo e lúcido, que recomenda não onerar com tributos, 
investimentos significantes de desenvolvimento ao município, ao estado e ao país. 

É inegável que o REITUP vem ao encontro dessa linha de pensamento, 
porque estará permitindo o barateamento das operações para o transporte coletivo 
urbano  e  metropolitano  de  passageiros,  que,  em  contrapartida  dos  benefícios 
concedidos aos operadores, traz a condição de propiciar ao usuário um valor tarifário 
mais suportável e em alguns casos, de acessibilidade ao transporte.

III – VOTO

Ante o exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 
310, de 2009, nos termos do Relatório da Comissão de Desenvolvimento Regional e 
Turismo do Senado Federal.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2011

Da  COMISSÃO  DE  DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL E TURISMO, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara (PLC) nº 310, de 2009 (Projeto de Lei 
nº  1.927,  de  2003,  na  origem),  do  Deputado 
Fernando  de  Fabinho,  que  institui  o  Regime 
Especial de Incentivos para o Transporte Coletivo 
Urbano  e  Metropolitano  de  Passageiros  -  
REITUP, condicionado à implantação do bilhete 
único temporal ou rede integrada de transportes.

RELATOR: Senador EDUARDO AMORIM

I – RELATÓRIO

O  Projeto  de  Lei  da  Câmara  (PLC)  nº  310,  de  2009,  do 
Deputado  Fernando  de  Fabinho,  visa  a  instituir  Regime  Especial  de 
Incentivos  para  o  Transporte  Coletivo  Urbano  e  Metropolitano  de 
Passageiros  (REITUP),  por meio do qual  se pretende reduzir  os tributos 
incidentes sobre esse serviço e seus insumos, objetivando a correspondente 
redução das tarifas cobradas dos usuários.

A desoneração fiscal destina-se a pessoas jurídicas prestadoras 
dos  serviços  de  transporte  de  passageiros  por  meio  de  ônibus,  micro-
ônibus,  metrô,  trem  metropolitano  e  trólebus,  atendidas  determinadas 
condições.

Os benefícios fiscais propostos são os seguintes:

• redução  a  zero  das  alíquotas  da  Contribuição  para  o 
PIS/PASEP, e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade  Social  (COFINS),  incidentes  sobre  o 
faturamento dos serviços;

• redução  a  zero  da  alíquota  da  Contribuição  de 
Intervenção  no  Domínio  Econômico 
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(CIDE/Combustíveis) na aquisição de óleo diesel a ser 
utilizado na prestação dos serviços;

• redução  a  zero,  nos  termos  do  regulamento,  das 
alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, 
na aquisição de óleo diesel, gás veicular e combustíveis 
renováveis  e  não  poluentes,  bem  como  de  chassis, 
carrocerias, veículos, pneus e câmaras de ar, utilizados 
diretamente na prestação de serviço e de energia elétrica 
utilizada  na  alimentação,  tração  e  funcionamento  de 
metrôs,  trens  metropolitanos  e  trólebus,  inclusive 
centros  de  controle  e  estações,  e  na  iluminação  de 
terminais e abrigos de passageiros;

• regime especial de cálculo e cobrança da parcela devida 
pela  empresa  da  Contribuição  destinada  à  Seguridade 
Social  e  ao  financiamento  da  aposentadoria  especial, 
consistente na aplicação das alíquotas, respectivamente, 
de 3,5% e 0,5% sobre o montante total da receita bruta 
da empresa.

A adesão ao Reitup dependerá do preenchimento de requisitos 
constantes da lei proposta e de outros que vierem a ser estabelecidos em 
regulamento.  No  caso  de  estados,  Distrito  Federal  e  municípios,  os 
requisitos seriam os seguintes:

• assinatura de convênio com o Ministério  das Cidades, 
no  qual  estarão  previstas  as  seguintes  contrapartidas 
locais:  i)  redução  ou  isenção  de  tributos,  como  ISS, 
taxas  e ICMS;  e ii)  implantação de regime de bilhete 
único  ou  de  sistema  de  transporte  estruturado  e 
integrado física e tarifariamente;

• delegação do serviço em conformidade com a legislação 
de concessões;

• instalação de conselho de transporte,  com participação 
da sociedade civil;

• elaboração  de  laudo  demonstrando  o  impacto  dos 
incentivos  concedidos  e  determinando  os  valores 
máximos  das  tarifas  para  as  empresas  que  a  ele 

2

30



aderirem.

Para as empresas prestadoras,  os requisitos propostos são os 
seguintes:

• existência de contrato de concessão ou permissão com 
ente público que atenda aos requisitos anteriores;

• adesão, mediante termo de compromisso com força de 
título  executivo  extrajudicial,  aos  termos  do convênio 
entre o ente outorgante e a União, com compromissos de 
prática das tarifas calculadas segundo o laudo e repasse 
de  seus  dados  econômicos  e  contábeis  aos  órgãos 
responsáveis pelo Reitup; e

• aprovação da Receita Federal.

O regime de bilhete único é definido como “aquele que, além 
de  atender  às  demais  condições  fixadas  pelo  Regulamento,  faculte  ao 
usuário a utilização do conjunto do sistema de transporte público coletivo 
de passageiros, em todos os modais, tipos de serviços e linhas disponíveis 
na área geográfica do ente federativo conveniado, por um período de tempo 
determinado  pela  autoridade  competente,  mediante  pagamento  de  uma 
única tarifa”.

A seu turno, o sistema de transporte estruturado e integrado é 
caracterizado  como  “aquele  que,  além  de  atender  às  demais  condições 
fixadas  pelo  regulamento,  faculte  ao  usuário  a  utilização  de  sistema 
integrado que propicie diversas alternativas de deslocamento, em todos os 
modais  de  transporte,  tipos  de  serviços  e  linhas  disponíveis  na  área 
geográfica do ente federativo conveniado, com o pagamento de uma única 
tarifa”.

Caberá  ao  Poder  Executivo  federal  fixar  anualmente  o 
montante total  de renúncia fiscal  da União,  sendo que não haverá limite 
enquanto esse montante não for fixado.

Além dos benefícios tributários, o projeto também propõe um 
desconto mínimo de 75% sobre as tarifas de energia elétrica consumida nos 
sistemas de metrô, trens metropolitanos e trólebus, a ser compensado por 
aumento das tarifas dos demais consumidores.

vc2011-07318
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O  projeto  determina,  ainda,  que  o  Instituto  Brasileiro  de 
Geografia  e  Estatística  (IBGE)  realize  anualmente  censo  do  número  de 
passageiros  que  utilizam transporte  público  urbano  nos  municípios  com 
mais de cinquenta mil habitantes.

A proposição tem origem no Projeto de Lei (PL) nº 1.927, de 
2003,  do  Deputado  Fernando  de  Fabinho,  que  foi  apreciado 
terminativamente na Câmara dos Deputados por Comissão Especial.

No  Senado,  o  projeto  foi  distribuído  às  Comissões  de 
Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR); de Serviços de Infraestrutura 
(CI);  e  de  Assuntos  Econômicos  (CAE),  cabendo  à  última  a  decisão 
terminativa.

II – ANÁLISE

O  exame  da  matéria  inscreve-se  entre  as  competências 
atribuídas à Comissão de Desenvolvimento Regional  e Turismo pelo art. 
104-A do Regimento Interno do Senado Federal.

O PLC nº 310, de 2009, visa a alcançar um fim nobre, qual 
seja a redução das tarifas de transporte urbano de passageiros. Essa medida 
é  necessária,  tendo  em vista  que  a  Constituição  considera  o  transporte 
coletivo de passageiros um serviço público de caráter essencial (art. 30, V).

O  alto  valor  das  passagens  prejudica  principalmente  a 
população de baixa renda, que depende do sistema público de transportes 
para realizar  seus deslocamentos  quotidianos entre residência  e trabalho. 
Estudos  recentes  indicam,  inclusive,  que grande  parte  da  população  das 
grandes cidades desloca-se a pé, por não dispor de meios para pagar pelo 
transporte coletivo.

Constata-se, por outro lado, que uma parcela substancial das 
receitas  das  empresas  prestadoras,  que  poderia  ser  canalizada  para 
investimentos  em  melhoria  e  ampliação  dos  serviços,  destina-se  ao 
pagamento de tributos. 

Assim, ao estabelecer a redução da carga tributária que onera 
esse setor, vinculando-a à redução tarifária e à racionalização operacional 
dos  sistemas,  a  proposição  sob  exame  enseja  benefício  social  de  ampla 
repercussão.
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III – VOTO

Ante  o exposto,  voto  pela  aprovação do Projeto  de  Lei  da 
Câmara nº 310, de 2009.

Sala da Comissão, 13 de setembro de 2011

Senador Benedito de Lira, Presidente

Senador Eduardo Amorim, Relator
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